
REPU BLICA FEDERATIVÂ DO BRASIT

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municlpal de lta ituba

PARECER JURíDICO 20I ?/PMI/DICOM
PROCESSO N': 27032017 /002-DL.
CONTRATO No:20170221

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE TMOVEL pARA
FUNCIONAMENTO DO POSTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE ÁCUA ERANCA.
INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.

I- REI.ATóRIO

Trolo-se de solicitoçÕo encominhodo o esle Procurodor JurÍdico Municipol,
no quol requer onólise jurídico do formolidode do mínuto do Terceiro Termo Adi'tivo de
prorrogoçÕo do prozo de vigêncio do Controlo Administrotivo de locoçÕo de imóvel no

20170221, celebrodo em 03 de Abril de 2017, corn término em 3l de dezembro de2017.

Tem o Termo Aditivo por objelo o prorrogoÇÕo do prozo de vigêncio do
Coniroto Adminislrolivo por iguol prozo, 09 (nove) meses, de 02 de Julho de 2019 ote 0l
de Abril de 2020.

lnstruem o presente prôcesso os seguintes documentos: I ) Conkoto
Admínistrotivo n' 20170221: 2) Monif estoçoo fovoróvel do proprietório do imóvel em
prorrogor o conlroto de locoÇÕo; 3) Justificolivo do necessidode do oditomento por
porte do Secretorio Municipol de Soúde, representoda pelo OFÍCIO/PROPLAN/SEMSA
N" 095/20l9; 4) Memo. SEMSA/PMI. N' 407 /2019.

Relotodo o pleilo, possomos oo porecer

II - ANALISE JURIDICA

Prefociolmen'te ossevere-se que o presente monifesloçÕo tem por
referêncio os elemenlos constontes dos outos do processo odminislrotivo em epígrofe,
o onólise estó resÍritq oos ponlos jurídicos, estondo excluídos quoisquer ospeclos
técnicos, econômicos e/ou discricionórios.

. Verificq-se que o controtoÇÕo originório Íoi precedido, como se depreende
de suo CLAUSULA SEXTA, com bose no tegisloçÕo de Díreíto Civit pertinente oo Direito
Adminis'trolivo, em especiol os disposições con'tidos no Lei no 8.666193.

Apesor de nÕo existir determlnoçôo expresso em lei ocerco do prozo de
vigêncio dos conlrotos de |ocoçÕo em que o Adm;nistroÇÕo figuro como locolório,
esses conlrotos nôo poderÕo viger por lempo indefínido. Nesse sentido, cilo-se resposto
dodo pelo TCU à consulto foÍmulodo pelo Advococio-Gerol do uniÕo. no seouinte
sentido:

"9.1.1. pelo disposto no orl. 62, s3", inciso t. do
Lei n. B.óóól93, nÕo se oplicom os reslriÇÕes do
ort. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se optíco o possibilidode de ojus
verbois e prorrogoÇÕes outomó.ticos por pr
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indeterminodo. condiÇÕo previsto no orligo 47
do Lei n' 8.245/9I , lendo em visto que o
porógrofo único do ort. ó0 do Lei n'8.óóó193,
oplicodo o esses controlos conforme dispÕe o
§3' do ort. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum efeilo o controto verbol com o
AdministroÇÕo e o interesse público, princípio
bosilor poro o desempenho do AdmínislroÇÕo
Público, que viso otender oos inleresses e
necessidodes do colelividode, lmpede o
proíogoÇÕo desses conlrolos por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigêncio e proíogoÇÕo deve ser
onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o leglsloÇÕo que se lhe impÕe e conforme
os princípios que regem o AdministroÇôo
Público, em especiol quonto o verificoçôo do
vonlojosidode do proposlo em confronlo com
oulros opçÕes, nos lermos do ort.3" do Lei n"
8.666193 iAcórdÕo n. 1.127, Plenório, DOU
29.0s.20191" .

Destorle, nõo é possível que os controtos de locoÇÕo de imóvel em que o
AdministÍoÇôo Íigure como locotório tenho vigêncio indelerminodo. Com efeilo,
enÍende o TCU que o inleresse públíco, princÍpio bosilor poro o desempenho do
Adminislroçõo Público enquonlo funçÕo estotol, que viso olender oos inleresses e
necessidodes do colelividode, impede o prorÍogoÇÕo desses controlos por prozo
indelerminodo, impondo que sejom feitos pesquísos de preÇos periódicos poro ouferir o
vonlojosidode do controtoÇÕo.

Nesse mesmo ocórdÕo, entendeu o TCU, que opesor de poder configuror-
se como controloÇÕo de servíÇo conlínuo, o prozo de vigêncio do controto de locoÇÕo
nÕo esló odslrilo Õ prorrogqÇôo móximo de olé sessenlo meses, previsio no ort.57, ll,
do Lei n" 8.666193, considerondo que olento coniro o interesse público que os
órgÕos/enlidodes que necessitem locor imóveis poro seu funcionomen'to tenhom que
periodicomente submeter-se o mudonços, com todos os lronslornos que ísso ocorreto.

No mesmo sentido prescreve a OrientoÇôo Normotivo do AGU n" Oól2009. in
verbis:

"A vigêncio do coniroto de locoçÕo de
ímóvejs, no quol o odministroçôo público e
locotório, rege-se pelo ort.5l do Lei n" 8.24S,
de l99l , nÕo estondo sujeito oo limite móxim
de sessento meses, estipulodo pelo inciso ll,

orl. 57 , do Lei n' 8,óóó193."
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Assim, sendo, considerondo o proximidode do lérmino de vigêncío do
conlrolo, o necessidode do conlinuldode no funcionomenio do referido Poslo de
Soúde do Comunidode Águo Bronco, e que o dispos'to no OrientoÇÕo Normotivo ocimo
mencionodo possui reflexos, em princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio do
controloçÕo, sugere-se o prosseguimenlo do Íeito com bose no Lei no 8.666193,
devendo, entrelonlo, quondo do vencímento do presente proíogoÇÕo, prÕceder o
AdministroÇÕo à odequoçÕo do controtoÇÕo, com bose no orienloçÕo supro.

Conforme dispÕe o §2", do ort. 52, do Leí n" 8.666/93,lodo prorrogoÇÕo de
prozo deve ser justificodo por escri'to e previomente oulorizodo pelo outoridode

compelente poro celebror o conlro'lo. VeriÍico-se nos outos que o disposilivo foi

cumprido pelo ouloridode compelente, em síntese: "o) A conlinuidode no locoÇÕo do

imóvel, objeto do Controto em questÕo, minimizorio cuslo, vez que os servidores jó eslÕo

fomiliorizodos com o ombiênte, evitondo inodoptoçÕes que poderiom geror cus'tos, pois

no Comunidode Águo Bronco, oindo nÕo hó um espoÇo próprio poro o funcionomento

do Poslo de Soúde; b) Permite o conlinuidode do trobolho desenvolvido pelo Posto de

Soúde do Comunidode de Águo Bronco, sem tumulto dos serviços, porque nÕo implico

em mudonços esiruturois".

Porlonlo, res'lou devidomenie demonstrodo o necessidode do ÍenovoçÕo

do controto de locoçÕo, hojo visto ser um imóvel ocessível oos que necessilom dos

serviços reolizodos pelo oludido lns'tituiçÕo, cumprindo ossim, os onseios comunitórios.

l - coNctusÃo

VeriÍico-se do procedimenlo encominhodo poro onólise, que o
prorrogoçôo do prozo de vigêncio do controto por 09 (nove) meses oiende oos

requisilos legois, sendo suficiente poro otender o interesse pÚblico, tendo em visto q

necessidode de conlinuidode no funcionomento do InstituiÇÕo, que lem por objelivo

oferecer oiendimento o soúde doquelo Comunidode, proporcionondo um ombienie
com estruturo físico odequodo.

Conslo no CLÁUSULA OUINTA, § ÚNlCo expressomente o possibilidode de
renovoçôo dos prozos estipulodos conlroluolmente, por ocordo dos porles e por iguol
período.

Desio formo, relolivomente o minuto do Termo Aditivo trozido o coloçÕo
poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos essenciois exigidos pelo
legisloçôo oplicóvel o especie, e em cônÍormidqde com o previsÕo conÍoluol,
inexistindo óbice no celebroÇÕo do oditomento.

Foce o exposto, o presente onólise fico reslrito oos ospectos jurídico{oÍmois,
no quol, opino pelo prosseguimenlo do feíto, devendo o AdministraçÕo observor, no
que couber. o recomendoçÕo ocimo trozido.

Ressolve-se o necessldode de publicidode resumldo do oditomento
imprenso oficiol ote o quinto dio úlil do mês seguinle oo do suo ossinoturo {ort. ól
único) poro que o olo tenho eficócio. @
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É o porecer, sub censuro

Ate lo
PÍoc or Ju

OAB/PA n ?.?64 - Mot. n" 094015- l

Itoitubo - PA, 28 de Junho de 201 9.

so
crpo

êSo

t\


		2019-06-28T11:40:43-0300
	ATEMISTOKHLES AGUIAR DE SOUSA:43760627234




